
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.113 - AL (2018/0038149-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JACKSON DOS SANTOS SILVA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente está fundada na 
existência de registros de crimes anteriores (roubo e latrocínio). Tal circunstância 
justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva, consoante pacífico entendimento desta Corte.
3. Ademais, segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade do 
agente, evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento idôneo para 
justificar o encarceramento cautelar, tendo como fim o resguardo da ordem 
pública. 
4. Na hipótese, observaram as instâncias de origem a gravidade concreta da 
conduta delitiva, que evidencia a periculosidade do agente ao meio social. 
Segundo se verifica, na mesma noite, o recorrente e seus comparsas teriam 
praticado roubos a uma padaria e a um posto de gasolina, mediante emprego de 
armas de fogo. 
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.113 - AL (2018/0038149-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JACKSON DOS SANTOS SILVA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JACKSON 
DOS SANTOS SILVA FILHO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão preventiva decretada pela 
suposta prática do delito de roubo majorado.

A defesa sustenta que não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva. Pleiteia a revogação de sua custódia provisória.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.113 - AL (2018/0038149-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JACKSON DOS SANTOS SILVA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente está fundada na 
existência de registros de crimes anteriores (roubo e latrocínio). Tal circunstância 
justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva, consoante pacífico entendimento desta Corte.
3. Ademais, segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade do 
agente, evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento idôneo para 
justificar o encarceramento cautelar, tendo como fim o resguardo da ordem 
pública. 
4. Na hipótese, observaram as instâncias de origem a gravidade concreta da 
conduta delitiva, que evidencia a periculosidade do agente ao meio social. 
Segundo se verifica, na mesma noite, o recorrente e seus comparsas teriam 
praticado roubos a uma padaria e a um posto de gasolina, mediante emprego de 
armas de fogo. 
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente está fundada na 
existência de registros de crimes anteriores (roubo e latrocínio) (e-STJ, fl. 46). Tal circunstância, 
de fato, justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva, consoante pacífico entendimento desta Corte.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. EXCESSO 
DE PRAZO. PEDIDO NÃO ANALISADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONVERSÃO DA PRISÃO 
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EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. ALEGAÇÃO DE 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E PENA 
PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 
[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal. Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não 
for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto 
no art. 319 do CPP. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela reiteração de condutas 
delitivas, especialmente diante do fato de que existem diversos registros 
criminais em desfavor do autuado, que responde a outros processos por 
crimes contra o patrimônio, já tendo sido, inclusive, agraciado com 
liberdade provisória, ocasião em que voltou a delinquir, o que demonstra 
risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da 
ordem pública.
[...]
Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido." (RHC 
83.849/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E GUARDA DE 
INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em assinalar que 
a determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, ante o 
risco de reiteração delitiva do acusado (que responde a outros processos 
criminais pela suposta prática de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, 
portanto, elementos hábeis a justificar a segregação cautelar. 
3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da prisão não 
constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da conduta 
delitiva.
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[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara Criminal da 
Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na tramitação da 
Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117." (HC 372.748/CE, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/5/2017, DJe 24/5/2017).

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que 
não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus 
operandi com que o crime fora praticado:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. NULIDADE DO INTERROGATÓRIO POLICIAL POR 
AUSÊNCIA DE DEFENSOR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO PREJUDICADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA QUE AGREGA FUNDAMENTOS INÉDITOS PARA A 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 
ante as alegações expostas na inicial, afigura-se razoável a análise do feito 
para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
[...]
4. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença (ou pronúncia) 
superveniente possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se 
busca sua revogação, desde que agregados novos e diversos fundamentos 
ao decreto prisional primitivo.
Na espécie, o Magistrado pronunciante manteve a custódia cautelar em 
razão do modus operandi do delito, consistente no desferimento de golpes 
de faca contra a vítima por esta não haver remunerado o serviço de vigia de 
carros no dia dos fatos, circunstância não mencionada nas decisões 
pretéritas, constituindo fundamento adotado de forma pioneira por ocasião 
da pronúncia. Desse modo, diante da apresentação de fundamento original 
para a cautela, impõe-se reconhecer que a sentença de pronúncia constituiu 
novo título, que deve ser impugnado especificamente, de modo que resta 
esvaziado, no ponto, o objeto do presente writ.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 362.452/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
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OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
em
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo.
(Precedentes).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 6/11/2015).

Na hipótese, observaram as instâncias de origem a gravidade concreta da conduta 
delitiva, que evidencia a periculosidade do agente ao meio social. Segundo se verifica, na mesma 
noite, o recorrente e seus comparsas teriam praticado roubos a uma padaria e a um posto de 
gasolina, mediante emprego de armas de fogo (e-STJ, fl. 326). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0038149-0 RHC    95.113 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0700280-96.2017.8.02.0067  08046711220178020000  7002809620178020067  
8046711220178020000

EM MESA JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACKSON DOS SANTOS SILVA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU    : WELBERT MOURA VITOR DOS SANTOS 
CORRÉU    : JOSE VICENTE DOS SANTOS FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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